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S e viver é muito perigoso , conforme nos adverte a 
frase célebre do sertanejo de Guimarães Rosa, perigo 
sem trégua iremos de fato encontrar em cada etapa da 

gestão de um museu. A palavra conservador, tradicionalmente 
empregada para designar o profissional dos museus, deixa evi-
dente que a primeira tarefa que a ele se impõe é a de conservar, 
preservar e salvaguardar os bens que se reúnem nas coleções e 
acervos. Torna-se assim um gestor de riscos, a fim de prevenir 
e evitar perdas face a ameaças, acidentes e desastres.

O Instituto Brasileiro de Museus alcança uma de nossas 
mais importantes diretrizes, ao promover diferentes estraté-
gias de orientação aos funcionários e ao público, relativamente 
ao controle adequado dos riscos e à proteção das instituições 
museais. Além de treinamento e capacitação, é imprescindí-
vel a publicação de material, como o que aqui oferecemos, para 
a planificação e o desenvolvimento das ações exigidas pela 
melhor norma.

O Ibram espera que os museus adotem as recomendações 
da moderna gestão de riscos e permanece à disposição de todas 
as instituições, no sentido de colaborar com o planejamento e a 
proposição de medidas práticas pertinentes ao desafio.

Angelo Oswaldo de Araújo Santos
presidente do instituto brasileiro de museus

Gestão de riscos, 
tarefa prioritária
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O que é risco em museus?
Risco é a probabilidade de algo acontecer, causando diversas 
gradações de perigos ou efeitos negativos. O risco em museus 
é a chance de algo acontecer, causando danos e perda de valor 
para acervos musealizados por meio da ação de um ou mais 
agentes de riscos. Estes estão ligados a fatores relacionados ao 
edifício, ao território (características geográficas e/ou climáti-
cas) e também a fatores socioculturais, políticos e econômicos 
de uma determinada região. 

Quais os agentes de risco que ameaçam os museus?

Forças físicas Furto, roubo  
e vandalismo

Fogo Água Pragas

Poluentes Luz e radiação 
ultravioleta  
(UV) e  
infravermelha  
(IV)

Temperatura 
incorreta

Umidade  
incorreta

Dissociação

CONHECENDO  
OS RISCOS
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Por que é importante conhecer os riscos  
e as vulnerabilidades dos museus?
O conhecimento dos riscos a que está sujeito e de suas vulnera-
bilidades permite que o museu planeje medidas de prevenção, 
de controle e resposta a situações de emergência, favorecendo 
o desenvolvimento de ações, o estabelecimento de prioridades 
e alocação de recursos que visem minimizar os efeitos negati-
vos sobre o acervo e a edificação.

EVITANDO E  
CONTROLANDO  
OS RISCOS

O que é gestão de riscos?
Gestão de riscos é a utilização integrada dos recursos e conheci-
mentos disponíveis, com o objetivo de prevenir riscos, minimi-
zar seus efeitos e responder às situações de emergência.

Quais as vantagens de um  
plano de gestão de riscos?
As vantagens de um plano de gestão de riscos é aumentar a ca-
pacidade de prevenção, antecipando-se à ocorrência e evitando 
e minimizando os efeitos negativos dos agentes de risco a que 
todos os museus estão sujeitos, além de otimizar o tempo de 
resposta em caso de emergência.

Quais ações devem ser tomadas para  
o controle e tratamento dos riscos?

As ações de controle e tratamen-
to que devem ser tomadas face 
aos agentes de risco são: Iden-
tificar, Detectar, Bloquear, Res-
ponder e Recuperar. Dentre as 
ações, três são acionadas duran-
te o processo de mitigação dos 
riscos; quando todas as ações 
são necessárias, caracteriza-se 
uma situação de emergência.
(detalhamento em anexo)

Mitigação
dos

riscos

responder
recuperar

em
erg

ên
c

ia

identificar
detectar
bloquear
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PLANO DE  
GESTÃO DE RISCOS

Quais os pontos fundamentais para a  
elaboração de um plano de gestão de riscos?
Um plano de gestão de riscos deve conter basicamente:
• Contexto institucional. Análise detalhada das características pró-

prias de cada instituição museológica, com base nos documentos:
1 Plano Museológico, que identifica a missão da instituição, 

tanto para o público interno quanto para o externo, e guia 
os procedimentos administrativos em geral e a gestão de 
riscos em particular.

2 Diagnóstico das características geográficas e climáticas.
• Identificação dos agentes de risco e das formas de controle 

e tratamento.
• Definição de normas de conduta e procedimentos essenciais 

para a normatização da gestão de riscos.

Quais os requisitos mínimos para a criação e  
implementação de um plano de gestão de riscos?
Para que os museus possam criar e implementar um plano de 
gestão de riscos são necessárias condições mínimas  relaciona-
das à necessidade de mudança, tanto na forma como é compre-
endida a área de preservação e segurança dos museus como na 
rotina da instituição, tais como:

1 Reconhecer todos os funcionários do museu como envolvi-
dos nas ações voltadas à gestão de riscos e definir o papel de 
cada um para o caso de atuação em situação de emergência, 
além de compartilhar informações com todas as equipes;

Estágios Caso de mitigação  
dos riscos

Caso de  
emergência

Identificar Quais são os agentes 
de riscos mais comuns 
nos museus?

Quais dos 10 agentes 
de risco estão em ação?

Detectar Quais são as possíveis 
ações dos agentes?

Qual o local de ação 
do agente?

Bloquear Quais medidas devem 
ser tomadas para 
minimizar ou evitar as 
ações dos agentes? 

Quais as medidas 
necessárias para 
impedir que a ação 
do agente possa 
aumentar?

Responder ---------------------------------------- Quais as medidas 
necessárias para 
extinção da ação 
do agente?

Recuperar ---------------------------------------- Quais medidas devem 
ser tomadas para 
reverter os danos 
ocasionados pela ação 
do agente?
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7 Manter o inventário e a catalogação do acervo atualizados 
e, preferencialmente, fotografados; 

8 Definir prioridades para a salvaguarda e preservação do 
acervo em caso de emergência.

Quem deve estar envolvido na gestão de riscos?
Todas as áreas e diversos especialistas do museu devem estar 
envolvidos, direta ou indiretamente, na preservação e seguran-
ça do acervo. Todos os responsáveis – curadoria, documentação, 
exposição, conservação/restauração, segurança e gestão – têm 
algo a contribuir. O trabalho em equipe e o compartilhamento 
de responsabilidades são elementos essenciais e aplicam-se es-
sencialmente na meta de uma gestão de riscos eficaz. 

2 Indicar um responsável pela gestão de riscos no museu 
que, ao lado do diretor, deve ser imediatamente comuni-
cado de qualquer anormalidade. Caberá ao responsável a 
constituição formal de uma equipe interna multidiscipli-
nar (de acordo com as possibilidades de cada museu) para 
a elaboração e aplicação de plano de emergência em caso 
de sinistros (quadro com relação nominal da equipe de 
emergência da instituição, ou brigadistas, quando houver, e 
suas respectivas funções), além de assegurar o permanente 
treinamento de pessoal, por meio da realização periódica 
de simulações de situações de risco. É importante garantir 
que o plano de gestão de riscos seja compreensível a todos;

3 Construir e manter uma relação próxima com a comunida-
de na qual os museus estão inseridos, especialmente com os 
órgãos de segurança pública, através do estreitamento de co-
municação com o Corpo de Bombeiros, Sistema Nacional de 
Proteção e Defesa Civil, Polícia Civil e Militar, dentre outros;

4 Documentar detalhadamente a edificação, por meio de 
plantas e mapas, a fim de conhecer as áreas de maior fra-
gilidade, as áreas de guarda de acervo e de exposição, os 
acessos, as rotas de fuga etc.;

5 Controlar os principais acessos e áreas de circulação do 
público e de funcionários nas áreas de acesso restrito por 
meio de identificação pessoal (fotografia, crachá etc.);

6 Privilegiar recursos financeiros para a implementação de me-
didas preventivas após a avaliação de riscos e grau de prio
ridade dos mesmos, e para a aquisição e manutenção de equi-
pamentos de monitoramento climático, detecção (circuitos 
de videossegurança, alarmes de presença e intrusão, dentre 
outros) e extinção de incêndio;
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O que acontece quando os efeitos causados  
pelos agentes de risco fogem ao controle?
Se as ações de controle e tratamento: Identificar, Detectar e 
Bloquear, acionadas durante o processo de mitigação dos efei-
tos causados pelos agentes de risco, não são suficientes, carac-
teriza-se uma situação de emergência.

O que fazer diante de uma emergência?
Diante de uma emergência deve-se estar preparado e capaci-
tado para decidir sobre a melhor forma de agir, para interagir 
corretamente, respeitando competências e lideranças prede-
terminadas, a fim de minimizar os danos possíveis às pessoas, 
ao acervo e à edificação. As ações a serem desencadeadas num 
momento de emergência devem ser prévia e cuidadosamente 
estudadas e planejadas, pressupondo a capacitação integrada e 
os treinamentos rigorosos de todos os envolvidos. 

O planejamento e a organização da ação de resposta à emer-
gência devem estar estruturados no Plano de Emergência. 
Como parte do do Plano de Gestão de Riscos, o Plano de Emer-
gência é um documento de fácil compreensão, que deve conter 
os recursos previstos, as pessoas que estarão envolvidas e toda 
a operacionalização da ação de resposta. 

DIANTE DE UMA 
EMERGÊNCIA
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Pode incluir, ainda: 
• tipos de bens que precisam de proteção especial;
• relação com outros planos existentes;
• plantas-baixas, indicando a localização do acervo, os per-

cursos em caso de evacuação, a localização dos dispositivos 
de desligamento da eletricidade, gás, água etc.;

• diagramas organizacional e funcional do museu;
• diagrama organizacional do plano de emergência, indican-

do todos os agentes externos que tiverem uma ação especí-
fica no plano de emergência;

• listas com nome, endereço, telefone e funções de indivídu-
os (e seus substitutos) essenciais para a execução do plano;

• detalhes de acordos feitos com todo tipo de organização 
destinada a prestar auxílio em caso de emergência (fede-
rais, estaduais, municipais, militares, defesa civil etc.);

• listas de órgãos com os quais seja necessário contar em 
caso de emergência. Podem ser incluídos serviços públi-
cos, hospitais, ambulância, bombeiro hidráulico, eletricista 
e outros prestadores de serviços, além de profissionais;

• descrição das disposições previstas para o caso de ser ne-
cessária a evacuação ou movimentação dos bens;

• levantamento dos recursos necessários numa emergência;
• outros dados que possam reduzir a necessidade de tomar 

decisões em meio à emergência. 

Quem participa do desenvolvimento e execução 
de planos de emergência no museu? 
Todos os setores do museu devem participar da elaboração do 
Plano de Emergência, que é executado por pessoas de diferen-
tes formações, competências e esferas de decisão. A participa-
ção na resposta à emergência deve estar previamente definida 
no Plano de Emergência, assim como a atribuição de respon-
sabilidades e hierarquias. A resposta mais eficaz dependerá do 

Como elaborar um plano de emergência?
Um plano de emergência é composto basicamente de:

Plano de Emergência/Componentes Básicos

Introdução

Descreve a competência legal para a 
elaboração do plano, relacionando os 
participantes do processo de planejamento e 
orientações quanto ao seu uso e atualização.

Objetivos Apresenta os propósitos e resultados esperados 
com o plano e sua abrangência.

Diagnóstico  
de Risco

Apresenta as situações e cenários de risco 
identificados. Ajuda a compreender o foco 
do planejamento.

Operacionalização

Descreve quando e como os vários recursos 
previstos serão ativados, desde o alerta inicial 
e ao longo de toda a evolução do processo, 
indicando os responsáveis por cada fase.

Resposta

Registra como os profissionais, órgãos e 
entidades envolvidos na resposta serão 
organizados à medida em que forem 
acionados, quem organizará as ações, 
quais as responsabilidades e hierarquias 
e quais as linhas de comunicação. 

Administração  
e Logística

Descreve os recursos materiais e financeiros 
que serão necessários na resposta à emergência, 
do alerta até a recuperação.

Atualização

Estabelece quem terá a responsabilidade 
pela atualização do plano e determina como 
esse processo será conduzido, por meio de 
treinamentos, exercícios, simulações, estudo 
de caso e atualização dos diagnósticos de risco.
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grau de planejamento do museu e da eficiência e organização 
do seu Plano de Emergência.

É importante também que a instituição tenha previsto em 
seu organograma um re  s p o n s á v e l  pela condução e organiza-
ção das atividades concernentes à preservação, segurança e ges-
tão de riscos. É recomendável que esta função não seja exercida 
pelo diretor da instituição, mas por um técnico capacitado que 
represente a instituição em todas as situações relativas a este 
tema e que tenha a responsabilidade de implementar o Plano 
de Gestão de Riscos da instituição, além de coordenar o desen-
volvimento e a execução do Plano de Emergência.

D i re  ç ã o  A diretoria tem o papel estratégico de promover 
uma mudança de cultura em relação ao compartilhamento 
de responsabilidades em todos os níveis. 

Áre   a s  T é c n i c a s  Os setores técnicos, tais como as áreas de 
museologia e conservação/restauração, desempenham o pa
pel imprescindível nas orientações relativas ao acervo – 
destacando-se as interfaces com as equipes responsáveis 
pela edificação e seus sistemas (climatização, iluminação, 
manutenção, segurança, entre outros) – e respondem ainda 
pela estratégia de evacuação de acervos em casos de emer-
gência, recomendações de como mitigar os danos às cole-
ções, indicação do acervo que deve ter sua saída do edifício 
priorizada ou postergada etc. 

Ser   v i ç o s  G er  a i s  e  d e  M a n u t e n ç ã o  Os funcionários de vigi-
lância, limpeza e portaria são peças-chave no processo per-
manente de alerta contra quaisquer tipos de riscos e perigos 
e nas ações de resposta a emergências. 

Pa r c e i r o s  E x t er  n o s  É fundamental saber envolver parceiros 
externos à instituição, favorecendo a cooperação e atuação 
conjunta e solidária, tanto para a atuação numa emergência 
como na fase de elaboração do Plano de Emergência. Es-
pecialistas diversos, como conservadores, restauradores e 
arquitetos, podem ser chamados, além de órgãos de segu-
rança pública: Defesa Civil, Polícia Civil e Militar e Corpo 
de Bombeiros. 

Quais instituições e organismos  
poderão colaborar com os museus  
em caso de emergência?
Instituto Brasileiro de Museus (Ibram), Comitê Brasileiro 
do Escudo Azul, Associação Brasileira de Conservadores 
e Restauradores (Abracor), secretarias municipais e esta
duais de cultura, além dos órgãos de segurança pública: 
Corpo de Bombeiros estadual, Defesa Civil, Delegacia de 
Proteção ao Meio Ambiente e Patrimônio Histórico (Dele-
maph-PF), dentre outros. 



 Gestão de Riscos em Museus   2322  Gestão de Riscos em Museus

diretas – não interferem nos materiais e na estrutura dos bens; 
não modificam sua aparência. Alguns exemplos de conserva-
ção preventiva incluem as medidas e ações necessárias para o 
registro, armazenamento, manuseio, embalagem e transporte, 
segurança, controle das condições ambientais (luz, umidade, 
poluição atmosférica e controle de pragas), planejamento de 
emergência, treinamento de pessoal etc. (icom-cc).

E merg    ê n c i a  Toda ocorrência anormal dentro do processo ha-
bitual de operação que resulte, ou possa resultar, em danos às 
pessoas, ao acervo, à edificação e ao meio ambiente, exigindo 
ações corretivas e preventivas imediatas de modo a controlar e 
minimizar suas consequências.

M i t i g a ç ã o  Medidas tomadas a fim de limitar ou reduzir o im-
pacto dos agentes de risco na edificação ou acervo.

P re  v e n ç ã o  Conjunto de ações destinadas a prevenir a ocorrên-
cia e reduzir a intensidade de sinistros ou emergências, por 
meio da avaliação e redução dos perigos e/ou vulnerabilida-
des, minimizando possíveis danos ao edifício, ao acervo e às 
pessoas. Implica a formulação e implantação de políticas e pro-
gramas, com a finalidade de prevenir ou minimizar os efeitos 
de emergências. Baseia-se em análises de riscos e de vulnerabi-
lidades e inclui, também, legislação e regulamentação, diagnós-
tico da instituição etc.

P re  s er  va ç ã o  Todas as medidas e ações para proteger o bem 
cultural dos diferentes riscos a que pode estar submetido. Mais 
abrangente que conservação, inclui ainda gestão do patrimô-
nio, controle documental, monitoramento ambiental, recursos 
financeiros e humanos, acondicionamento e armazenamento 
adequados e, sobretudo, o estabelecimento de políticas que ga-
rantam o acesso à informação e a difusão ao público.

GLOSSÁRIO

Ava l i a ç ã o  d e  r i s c o  Metodologia que permite identificar riscos, 
analisar e estimar sua importância, com a finalidade de definir 
alternativas de gestão do processo. Compreende: 

1. identificação do risco – identificação do agente de 
risco e de seus efeitos negativos.  
2. análise do risco – descrição dos diferentes efeitos rela-
cionados com o risco, dos danos potenciais ao acervo de um 
museu; quantificação e definição da proporção dos danos; 
definição da área e do volume do acervo em risco etc.;
3. avaliação do risco – estudo da evolução do processo; 
definição de parâmetros que permitam o acompanhamento 
do agente de risco;
4. estimativa de risco – conclusão sobre a magnitude do 
risco a que o museu ou acervo está submetido;
5. definição de alternativas de gestão – processo que 
consiste em desenvolver e analisar alternativas, com o objeti-
vo de controle e tratamento dos riscos e as vulnerabilidades.

C o n s er  va ç ã o  Todas as medidas e ações que tenham como obje-
tivo a salvaguarda do bem cultural, assegurando seu acesso às 
gerações atuais e futuras (icom-cc).

C o n s er  va ç ã o  pre   v e n t i va  Todas as medidas e ações que tenham 
como objetivo evitar ou minimizar futuras deteriorações ou 
perdas. Elas são realizadas no contexto ou na área circundante 
de um bem, ou mais frequentemente de um grupo de bens, seja 
qual for sua época ou condições. Estas medidas e ações são in-
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R e s ta u r a ç ã o  Todas as ações aplicadas de maneira direta em 
um bem cultural que tenham como objetivo facilitar sua apre-
ciação, compreensão e uso. Estas ações somente se realizam 
quando o bem perdeu uma parte de seu significado ou função 
através de alterações passadas. Baseia-se no respeito ao mate-
rial original. Na maioria dos casos, estas ações modificam o as-
pecto do bem. Alguns exemplos de restauração incluem o reto-
que de uma pintura, reconstituição de uma escultura quebrada, 
reintegração de perdas etc. (icom-cc).

R i s c o  Probabilidade de algo acontecer causando diversas gra-
dações de perigos ou efeitos negativos.

V u l n er  a b i l i d a d e  Conjunto de características decorrentes de fa-
tores físicos, sociais, políticos, econômicos e ambientais que au-
mentam a possibilidade de danos e prejuízos em consequência 
de um evento adverso (José Luis Pedersoli Jr.). Vulnerabilidade 
é o inverso da segurança. A vulnerabilidade de acervos musea-
lizados é definida por sua composição (combustíveis, fonte de 
nutrientes para micro-organismos e insetos, fisicamente delica-
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OS AGENTES DE RISCO

Agentes de risco Descrição Possíveis causas Danos ao acervo

Forças físicas Danos por ação mecânica;  
choque;  
vibração;  
tensão;  
compressão;  
fricção;  
abrasão.

Transporte e manuseio incorreto; 
armazenamento inadequado;  
problemas no suporte expositivo;  
falhas do edifício;  
movimento do solo devido a  
terremotos; guerra e vandalismo.

Perfurações;  
fissuras;  
rasgos;  
quebra;  
deformações e  
desgastes de todo o tipo.

Furto/Roubo 
ou Vandalismo

Atos (furto e roubo) premeditados;  
“crimes de oportunidade”;  
dano intencional causado por  
vandalismo e pichações de obras  
de arte, sítios históricos e edifícios.

Negligência ou manutenção deficitária 
do edifício; segurança inadequada 
dos objetos em exposição; controle 
ineficiente do perímetro; localização 
inadequada de reservas técnicas e 
locais de acesso restrito; falta de 
capacitação do pessoal; situação 
política e social em conflito.

Perda total ou parcial;  
destruição;  
ou desfiguração de objetos.

Fogo Incêndio Deficiências na prevenção, detecção, 
contenção e combate a incêndios; falta 
de manutenção preventiva em edifícios 
e equipamentos; natureza dos acervos 
e dos edifícios; falta de sistemas de 
detecção e supressão automática de 
incêndios; utilização inadequada de 
equipamentos que emitem calor; falta 
de capacitação de funcionários para 
responder no princípio de incêndio.

Danos e perda severa ou total  
do edifício e do acervo.  
Suas consequências são a  
queima parcial, total, deformação,  
deposição de fuligem etc.

Água Infiltrações;  
vazamentos;  
inundações;  
respingos.

Infiltração de água via telhado 
danificado, janelas defeituosas etc.; 
enchentes; vazamento ou ruptura de 
tubulações; transbordamento de pias 
e vasos sanitários; descuidos durante 
procedimentos de limpeza do edifício 
e instalações; sistema de climatização 
avariado ou sem manutenção.

Desintegração;  
deformação;  
dissolução;  
manchas;  
mofo;  
proliferação de pragas; 
enfraquecimento e corrosão.
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Agentes de risco Descrição Possíveis causas Danos ao acervo

Pragas Fungos;  
bactérias;  
insetos;  
roedores;  
aves e morcegos.

Má ventilação;  
limpeza insuficiente;  
restos de alimentos;  
falta de manutenção do edifício;  
janelas e portas mal vedadas.  
A ação destes agentes pode ser 
deflagrada a partir de ações  
de outros agentes, como temperatura  
e umidade elevadas e água.

Os danos podem ser  
pontuais ou em larga escala,  
como perfurações, perdas  
de partes, enfraquecimento  
estrutural, sujidades e manchas.

Poluentes Poeira e demais elementos  
presentes na poluição do ar;  
uso de materiais inadequados  
em intervenções de conservação/ 
restauração e acidentes envolvendo  
o derramamento ou vazamento  
de produtos utilizados em obras,  
manutenção e/ou limpeza  
no ambiente.

Origem externa (fontes  
industriais, domésticas, ligadas  
aos transportes etc.) ou interna  
(ligada à presença de visitantes, 
 aos materiais de exposição e 
construção, ou aos próprios materiais 
que constituem os acervos);  
limpeza insuficiente.

Aceleração dos processos 
naturais de envelhecimento e 
de degradação, descoloração, 
corrosão e desintegração, 
acidificação, manchas.

Iluminação,  
radiação ultravioleta  
e infravermelha

A luz (radiação visível),  
a radiação ultravioleta (uv)  
e a radiação infravermelha (iv).

Exposição direta à luz e radiação 
liberada pelo sol e lâmpadas.

A luz provoca o esmaecimento  
de cores; a radiação  
ultravioleta pode resultar em 
amarelecimento, formação de 
resíduos pulverulentos em superfícies, 
enfraquecimento e desintegração de 
materiais; a radiação infravermelha 
pode resultar em deformações, 
ressecamento, fraturas.
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Agentes de risco Descrição Possíveis causas Danos ao acervo

Temperatura incorreta Temperatura elevada,  
baixa temperatura  
e oscilações de temperatura.

Luz solar, clima local, iluminação 
elétrica (em particular, lâmpadas 
incandescentes), máquinas e 
equipamentos, sistema de  
climatização avariado ou com 
funcionamento descontínuo.

Aceleração de diferentes reações de 
degradação, deformações, ressecamento, 
fraturas, desenvolvimento de micro-
organismos etc. Alguns polímeros 
tornam-se quebradiços e frágeis a 
temperaturas muito baixas. Oscilações 
de temperatura podem causar a 
expansão e contração de materiais, 
resultando em deformações e fraturas. 

Umidade relativa incorreta Umidade relativa elevada,  
baixa umidade relativa  
e oscilações de umidade.

Clima local;  
instalações hidráulicas do edifício; 
equipamentos de ar condicionado 
avariados ou com  
funcionamento descontínuo;  
fontes de calor etc.

Umidades relativas elevadas podem 
causar enfraquecimento, manchas, 
desfiguração, aparecimento de 
mofo. Em condições de umidade 
relativa excessivamente baixa, alguns 
materiais podem sofrer ressecamento 
acompanhado de danos irreversíveis. 
Oscilações de umidade podem causar 
movimentos de expansão e contração. 
Dependendo do grau e duração destas 
oscilações e da forma e estrutura dos 
materiais, fraturas e deformações 
permanentes podem ocorrer.

Dissociação Desorganização de  
sistemas organizados –  
tendência natural de  
qualquer sistema,  
com o passar do tempo.

Deterioração ou remoção de  
etiquetas e rótulos; inexistência  
de cópias de segurança de registros 
informativos de coleções (inventários 
etc.) em caso de sinistro; erros no 
registro de informações; obsolescência 
tecnológica para o acesso de registros; 
extravio de objetos; gravação e  
coleta de dados do objeto de  
maneiras não permanentes;  
erros na transcrição; inexistência  
de inventários; movimentação do 
acervo sem registro etc.

Perda de objetos da coleção  
(fora e dentro da própria 
instituição); perda de informações 
referentes aos objetos ou perda da 
capacidade de recuperar ou associar 
objetos ou informações.
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TRATAMENTO E CONTROLE DE RISCOS

Identificar
Conhecer os agentes de risco e o grau de vulnerabilidade do museu a cada 
agente. Conhecer os tipos de degradação que a edificação e o acervo podem 
sofrer, além de dar subsídios para adoção de ferramentas de mitigação das 
ações dos agentes. Os museus e institutos de preservação sintetizaram em 
10 os agentes de risco no âmbito dos museus: Forças Físicas; Fogo; Água; 
Furto/ Roubo e Vandalismo; Pragas; Poluentes; Luz e Radiação; Temperatura 
Incorreta; Umidade Relativa Incorreta e Dissociação.

Detectar
Reconhecer a presença dos agentes de risco, além de sua ação sobre o acervo. 
A detecção do agente de risco se dá de duas formas: a primeira preventiva, 
identificando quais as ações possíveis de atuação de um risco e seus locais de 
ação; e a segunda, de reconhecimento, quando a ação deste agente é deflagrada.

Mecanismos de detecção mais comuns: 
• Detectores de calor e fumaça; 
• Sistemas de cftv;
• Sensores de movimento ou intrusão; 
• Detectores de vazamentos de água; 
• Alarmes e conexões com centrais de segurança,  
corpo de bombeiros e polícia; 
• Medidores de temperatura e umidade relativa, dentre outros. 

Bloquear
Impedir o surgimento e a propagação dos agentes de risco, criando barreiras físicas 
ou mecânicas. No caso de emergência, bloquear significa tomar ações eficazes para 
impedir que a ação do agente se alastre por todo o acervo ou edifício.

São utilizados para bloqueio da ação dos agentes de risco em museus:
• Mobiliário adequado para a guarda e exposição de acervos;
• Vedação de armários e vitrines;
• Proteção de janelas e portas;
• Climatização de reservas técnicas e salas de exposição;
• Embalagem e armazenamento adequados;
• Barreiras corta-fogo;
• Instalação de fechaduras, travas e barras de segurança  
em portas e janelas externas;
• Instalação de barreiras (cordões, fitas etc.) para bloquear a circulação 
de usuários em áreas de maior vulnerabilidade;
• Instalação de cortinas, persianas, filtros uv e/ou filtros iv nas janelas.
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TRATAMENTO E CONTROLE DE RISCOS

Responder
Atuar imediatamente sobre os agentes de risco já detectados no entorno 
e no interior do edifício. Esta ação inclui todas as ações emergenciais 
face às ações dos agentes, tais como: incêndios, vazamentos e infiltrações, 
inundações, colapso estrutural, infestação ou ação de pragas; exposição do 
acervo aos níveis inaceitáveis de luz, radiação uv e iv, poluentes, temperatura 
e umidade relativa.

Ações de resposta após a detecção da ação do agente de risco:
• Abordagem e instrução de usuários e de funcionários quanto ao 
correto manuseio e uso de itens das coleções;
• Revisão e ajuste de procedimentos (limpeza, transporte, acesso etc.) 
que estejam afetando negativamente o acervo;
• Adequação das condições de armazenamento que estejam afetando  
o acervo (superlotação de estantes, posicionamento incorreto em estantes, 
armários etc.);
• No caso de furto/roubo ou vandalismo, registrar a ocorrência (boletim 
de ocorrência) na polícia civil da cidade, divulgar a informação por 
meio dos mecanismos existentes: cbmd (Cadastro de Bens Musealizados 
Desaparecidos), delemaph/pf e imprensa.

  

Recuperar
Conter ou eliminar os danos sofridos pelo edifício e/ou  
acervo após a ação de um ou mais agentes de risco, como,  
por exemplo, a recuperação de objeto roubado/furtado,  
ou restauração de objeto atingido por vandalismo. 






